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Jornal do Comercio - RS

Afonso Motta é citado em ação de corrupção no Carf
16/09/2015

 
O deputado federal gaúcho Afonso Motta (PDT) foi ci tado nas investigações da Polícia Federal sobre 
o esquema de corrupção no Conselho Administrativo d e Recursos Fiscais ( Carf), órgão vinculado ao 
Ministério da Fazenda
 

O nome do parlamentar surgiu no inquérito aberto para apurar as suspeitas de participação do grupo de 
comunicação RBS.

Motta foi vice-presidente jurídico e institucional da empresa, de onde se desligou em 2009, antes de se 
eleger à cadeira na Câmara.

Como é  deputado  federal,  ele  tem  foro  privilegiado  e  só  pode  ser  investigado  com  autorização  do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

A Procuradoria-Geral da República (PGR) vai analisar o material coletado pela PF e decidir se pedirá ou 
não abertura de inquérito.

Motta não é única autoridade pública que aparece na investigação da PF sobre a atuação da RBS junto 
ao Carf.

Como o jornal Folha de S.Paulo publicou na quarta-feira passada, o nome do ministro do TCU Augusto 
Nardes também foi citado no mesmo inquérito. Ele é o relator do processo em que estão sendo julgadas as 
contas de 2014 da presidente Dilma Rousseff (PT).

A Polícia  Federal  não  informa quais  são os  indícios  de  participação de  Nardes  e  Afonso  Motta  no 
esquema. Ambos negam que tenham atuado em qualquer tipo de ilegalidade constatada no  Carf, assim 
como a RBS.

 

Correio do Povo - RS

 

Zelotes: PF cita Afonso Motta
16/09/2015

 
José Antônio Silva

 
O deputado federal Afonso Motta (PDT-RS) foi citado nas investigações da Polícia Federal sobre o esquema 
de corrupção no Carf (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais), órgão vinculado ao Ministério da 
Fazenda, de acordo com o Jornal Folha de S.Paulo.

O nome do parlamentar surgiu no inquérito aberto para apurar as suspeitas de participação do Grupo 
RBS. Motta foi vice-presidente jurídico e institucional da empresa até 2009, antes de se eleger à cadeira na 
Câmara.

Ontem, Motta confirmou ter atuado em defesa da RBS ao longo de oito dos 11 anos em que as ações são 
investigadas. "Após minha saída, houve decisão desfavorável à empresa. A reversão da sentença ocorreu 
depois. Vejo a citação do meu nome como algo natural, pois trabalhei no período que corresponde à etapa 
da investigação. Porém, não posso comentar sobre a investigação,  porque não fui  notificado de nada", 
afirmou.

Como é  deputado  federal,  ele  tem  foro  privilegiado  e  só  pode  ser  investigado  com  autorização  do 
Supremo Tribunal Federal (STF). A Procuradoria-Geral da República (PGR) vai analisar o material coletado 
pela PF e decidirá se pedirá ou não abertura de inquérito ao STF.

As fraudes investigadas no Carf foram descobertas a partir da Operação Zelotes, deflagrada pela PF em 



abril.  O  Carf funciona  como  tribunal  administrati-&  vo,  responsável  por  julgar  recursos  de  empresas 
autuadas  pela  Receita  Federal  por  deverem  impostos.  Segundo  investigações,  conselheiros  recebiam 
propina para votar em favor de redução e até do perdão das dívidas de empresas. O contato era feito por 
intermediários lobistas, escritórios de contabilidade ou de advocacia, responsáveis por cooptar empresas 
dispostas a pagar propina a conselheiros do esquema, em troca de influência nos resultados dos processos.

Em nota distribuída ontem, o Grupo RBS informa que Motta deixou a empresa em 2009 para exercer 
carreira política no PDT. O grupo não comentou a investigação da Polícia Federal sobre a atuação da RBS 
junto ao Carf.

 

SEEB – Porto Alegre

 

Marcando em cima - Operação "Zelites": Bradesco, Sa ntander, RBS, 
Gerdau
16/09/2015

 
A sonegação de impostos do Banco Santander chega a R$ 3,3 bilhões. A do Bradesco e Bradesco Saúde 
atinge a R$ 2,7 bilhões. A informação é do jornal Estado de S. Paulo. À medida que avança a Operação 
Zelotes da Polícia Federal, sobre a sonegação de impostos por grandes empresas e o suborno de juízes 
que julgam as contas no Carf (órgão do Ministério da Fazenda), a mídia é obrigada a ir revelando a verdade. 
A conta-gotas.

Enquanto a Lava-Jato, que tem de tudo, incluindo esquerdistas, é escrachada diuturnamente na imprensa 
brasileira, a Zelotes - onde só aparece gente fina - poderia se chamar "Zelites". Através de um bem montado 
sistema de corrupção,  os  altos  devedores  conseguiam  reduzir  seus  débitos  e  multas  em  até  90%.  O 
deputado pedetista Afonso Motta, ex-vice-presidente jurídico da RBS, está citado na investigação.

Nardes como um dia depois do outro

Augusto Nardes, o probo ministro do Tribunal de Contas da União que quer porque quer condenar as 
contas  da  presidenta  Dilma,  quem  diria,  está  implicado  também  na  Operação  Zelotes.  A investigação 
apontou Nardes como praticante de tráfico de influência no  Carf. Como tem foro especial, o resultado da 
investigação de Nardes  foi  enviado ao STF.  No Rio  Grande do Sul,  só o  Correio  do Povo divulga  as 
informações.

 

Vermelho – On Line

 

RS: Denúncia da Zelotes deve revelar detalhes sobre  fraude bilionária
16/09/2015

 
O deputado federal Paulo Pimenta (PT-RS) afirmou nesta segunda-feira (14), durante audiência pública na 
Assembleia Legislativa gaúcha, que as investigações da Operação Zelotes trazem um conjunto consistente 
de indícios sobre a ramificação, no Rio Grande do Sul, do esquema de sonegação e fraudes tributárias 
praticadas junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscal (Carf).

Relator da subcomissão que acompanha o andamento da Operação Zelotes, na Câmara Federal, Pimenta 
fez um resumo das investigações realizadas pela Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal, na 
audiência pública convocada pela Frente Parlamentar de Defesa dos Serviços Públicos. Segundo o 
parlamentar, o MP Federal deve apresentar, ainda neste mês de setembro, a primeira etapa da denúncia, 
que deve trazer a responsabilização de seis grandes empresas, sendo uma delas do Rio Grande do Sul.

"Dos 74 casos sob investigação, há um primeiro grupo que envolve seis empresas e valores da ordem de 
5,7  bilhões  de  reais,  cuja  denúncia  deve  sair  ainda  em  setembro.  Essa  denúncia  proporá  a 
responsabilização criminal  de  pessoas físicas e  a  responsabilização civil  dessas seis  empresas",  disse 
Pimenta.

A Operação Zelotes foi desencadeada no dia 28 de março deste ano por diversos órgãos federais para 
desbaratar um esquema de fraudes tributárias envolvendo grandes empresas brasileiras e multinacionais. 
As investigações foram conduzidas por uma força-tarefa formada pela Receita Federal,  Polícia Federal, 



Ministério Público Federal e Corregedoria do Ministério da Fazenda. O Grupo RBS, a Gerdau, os bancos 
Bradesco, Santander, Safra, Pontual e Bank Boston, as montadoras Ford e Mitsubishi e um grupo de outras 
grandes  empresas estão  sendo investigadas  pela  suspeita  de  pagamento  de  propina  a  integrantes do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para anular multas tributárias milionárias.

Entre os crimes investigados na Zelotes estão advocacia administrativa, tráfico de influência, corrupção, 
associação criminosa e lavagem de dinheiro. Segundo o Ministério da Fazenda, o esquema envolveria a 
contratação de empresas de consultoria que, mediante trânsito facilitado junto ao Conselho, conseguiam 
controlar o resultado do julgamento de forma a favorecer o contribuinte autuado. Constatou-se que muitas 
dessas  consultorias  tinham  como  sócios  conselheiros  ou  ex-conselheiros  do  Carf.  Segundo  as 
investigações feitas até aqui, pelo menos 74 processos tributários podem ter sido fraudados, provocando 
um prejuízo de aproximadamente R$ 21,6 bilhões aos cofres públicos. Os casos que estão sob investigação 
teriam ocorrido entre os anos de 2005 e 2015.

Os desdobramentos da Zelotes no RS

O plenarinho da Assembleia ficou lotado para a audiência pública presidida pela deputada Stela Farias 
(PT), presidente da Frente Parlamentar de Defesa dos Serviços Públicos. Além do deputado Paulo Pimenta, 
falaram sobre a Operação Zelotes representantes do Tribunal de Contas do Estado, do Ministério Público, 
da Ajuris, OAB, Defensoria Pública, Sindifisco, CUT, CTB e do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais 
(Tarf),  órgão estadual  gaúcho correlato  do  Carf.  "Estamos promovendo essa audiência  não para fazer 
proselitismo, mas sim para inicia um trabalho sério aqui no Estado", disse a parlamentar ao abrir o encontro. 
A Frente Parlamentar pretende acompanhar os desdobramentos da Operação Zelotes no Rio Grande do 
Sul.

Paulo Pimenta destacou que há vários tipos de irregularidades sendo investigadas: vendas de sentenças 
com pagamento de propina, negociação para indicação de conselheiros, trocas de conselheiros de turmas e 
pedidos  de  vistas  para  retardar  o  julgamento  de  processos.  Segundo  o  parlamentar,  as  investigações 
mostraram  a  existência  de  duas  máfias  agindo  conjuntamente  com  a  participação  de  conselheiros, 
escritórios de advocacia e contabilidade e empresas de consultoria de fachada.

Pimenta afirmou ainda que as investigações da Operação Zelotes foram profundamente prejudicadas 
pela ação do Judiciário,  mais  especificamente, da 10ª  Vara da Fazenda de Brasília,  que chegou a ser 
batizada de "cemitério". "Feita a investigação preliminar, a Polícia Federal e o Ministério Público Federal 
pediram a prisão de 26 pessoas, entre eles, 9 conselheiros do Carf, mas a Justiça negou. Também foram 
negados pedidos de autorização para interceptações telefônicas e telemáticas, e para a quebra do sigilo do 
inquérito. Foi tudo ao contrário do que aconteceu na Operação Lava-Jato", assinalou.

O parlamentar destacou a decisão da Corregedora Nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi, que 
determinou a notificação do juiz Ricardo Augusto Soares Leite, responsável pela 10ª Vara Federal do DF, a 
partir de uma representação feita por ele para averiguação dos critérios que embasaram essas decisões. 
Em maio, a Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 1ª região já havia acatado representação do 
Ministério Público Federal contra o mesmo magistrado.

Após a juíza Mariana Boré assumir o processo, comentou ainda Pimenta, uma nova etapa da Operação 
Zelotes começou, com foco de atuação em quatro cidades: Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro e Santo 
Ângelo. A operação de busca realizada na cidade gaúcha envolveu uma empresa de consultoria, na qual o 
ministro Augusto Nardes, do TCU, tinha uma sociedade com o sobrinho Carlos Juliano Ribeiro Nardes. Essa 
empresa  estaria  envolvida  em  negociações  no  âmbito  do  Carf que  estão  sob  investigação.  Com  o 
surgimento de nomes com foro privilegiado, parte do processo foi remetida para o Supremo Tribunal Federal 
(STF) que decidirá sobre o futuro dessas investigações.

As  investigações  da  Operação  Zelotes,  acrescentou  o  relator  da  Subcomissão  da  Câmara  Federal, 
revelaram que os dois  grupos tinham um esquema muito sofisticado de funcionamento.  Foram criadas 
empresas de consultoria laranjas que funcionavam como captadoras de negócios, visitando empresas com 
problemas fiscais e oferecendo a solução desses problemas junto ao Carf. "Essas grandes empresas que 
estão sendo investigadas pagavam pelos serviços dessas consultorias em sua contabilidade oficial. Está 
tudo documentado. A tese que chegou a ser levantada por uma dessas empresas, de que ela teria sido 
vítima  de  escritórios  de  advocacia,  já  foi  desconstituída,  uma  vez  que  os  pagamentos  foram  feitos 
diretamente a essas empresas de consultoria que estão sob investigação".

O silêncio midiático em torno da Zelotes

O  fato  de,  entre  os  envolvidos,  aparecerem  empresas  de  comunicação  e  grandes  anunciantes  da 
imprensa brasileira, está contribuindo, na avaliação de Pimenta, para o silêncio midiático que cerca o caso, 
especialmente quando se compara com a cobertura que é realizada sobre as investigações da Operação 
Lava Jato. "Não é difícil entender esse silêncio. Entre os envolvidos estão alguns dos maiores anunciantes 
do país. Estamos diante de um escândalo de proporções absurdas. Aqui ninguém rouba migalhas, são 



casos de 100, 200, 500 milhões. É a corrupção da elite".

O juiz Mauro Caum Gonçalves, da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuris), afirmou que a 
Zelotes  é  muito  simbólica  por  revelar  "a  relação  promíscua  do  empresariado  com  alguns  setores  da 
administração pública". O magistrado também comentou a postura da maior parte da mídia neste caso. "A 
maioria dessa grande mídia está silenciosa. É compreensível. Uma das seis grandes famílias que dominam 
a mídia no Brasil, que é aqui do Rio Grande do Sul, está sob investigação. Os senhores deputados, que têm 
imunidade parlamentar, tem que aproveitar essa condição para denunciar esses crimes. E a sonegação é 
uma forma de corrupção, sim", afirmou.

Diógenes  de Oliveira  lembrou  o  depoimento  que  prestou,  em  2001,  na  CPI  da  Segurança  Pública, 
durante o governo Olívio Dutra. "As provas contra a RBS estão aqui na Assembleia, no Ministério Público 
Federal e na Junta Comercial. Falem com o procurador Celso Três que ele conhece o assunto. No dia 5 de 
novembro de 2001, nesta mesma sala, denunciei a RBS pelas práticas de lavagem de dinheiro e sonegação 
fiscal. Naquela época, o grupo devia cerca de 212 milhões de reais. Entrei com uma representação junto ao 
Ministério  Público Federal  que também se amorcegou",  lamentou Diógenes, que foi  bastante aplaudido 
após sua fala


